
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

ÓRGÃOS DELIBERATIVOS CENTRAIS
CONSELHO DE CURADORES

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 34/2025/CC, DE 18 DE JUNHO 2025

Altera  os  artigos  5º,  6º,  8º  e  9º,  da  Resolução 
Normativa nº 24/CC, de 4 de julho 2019, bem como 
inclui o art. 9º-A ao referido documento.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE CURADORES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA 
SANTA CATARINA,  no uso de suas atribuições  estatutárias  e regimentais,  tendo em vista  o 
disposto na Lei nº 8.958/94 e no Decreto nº 7.423/2010, e, de forma subsidiária, na Lei nº  
8.666/93 e na Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de 30 de dezembro de 2016, bem 
como o que deliberou este Conselho em sessão realizada em 18 de junho de 2025, conforme o 
Parecer nº 90/2025/CC, constante do Processo nº 23080.032469/2025-27,

RESOLVE:

Art. 1º A Resolução Normativa nº 24/CC, de 4 de julho 2019, passa a vigorar com 
as seguintes alterações:

“Art. 5º ........................................................................... 

........................................................................................

II  –  demonstrativo da execução da receita  e da despesa,  assinado pelo 
coordenador, representante da fundação e fiscal do contrato; 

........................................................................................

IV – relação das despesas em conformidade com o especificado na planilha 
orçamentária do projeto, em ordem cronológica de pagamento e assinado pelo 
representante da fundação;

V  –  relação  de  bolsistas  e  contratados  autônomos  e  pela  CLT  com  as 
respectivas cargas horárias, quando for o caso; 

........................................................................................

IX – .................................................................................



........................................................................................

e)  formulário  de  registro  dos  projetos  do  Sistema  Integrado  de 
Gerenciamento de Projetos atualizado, encerrado e com aprovação do relatório 
final pela unidade responsável; e

f)  declaração  do  agente  financiador  sobre  a  quitação  das  obrigações 
quanto ao objeto pactuado, quando cabível.” (NR)

“Art. 6º O fiscal do contrato deverá assinar os documentos referentes às 
Despesas  Operacionais  e  Administrativas  (REDOA)  da  fundação  e  aos 
Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa do projeto, assim como 
entregar  o Relatório  de Acompanhamento do Contrato  e  outros  documentos 
pertinentes que porventura forem solicitados.” (NR)

“Art. 8º  A coordenação do projeto deverá apresentar, até 30 (trinta) dias 
após o término da vigência do contrato/convênio, o relatório de cumprimento do 
objeto, a relação de pessoas treinadas, quando for o caso, a declaração sobre a 
regularidade das despesas realizadas em atendimento ao instrumento contratual 
devidamente assinada, bem como o formulário de registro do projeto do Sistema 
Integrado de Gerenciamento de Projetos atualizado, encerrado e com aprovação 
do relatório final pela unidade responsável.

........................................................................................

§  5º  O  formulário  de  registro  do  projeto  do  Sistema  Integrado  de 
Gerenciamento  de  Projetos  deverá  estar  atualizado,  encerrado  e  com  a 
aprovação do relatório final pela unidade responsável.” (NR)

“Art.  9º  A  prestação de contas  final  será  analisada pela  equipe técnica 
contábil  da UFSC, designada especificamente para essa finalidade, que deverá 
elaborar relatório técnico-contábil com base nos documentos referidos no art. 5º 
e em demais informações relevantes sobre o projeto.

§  1º  A  análise  de  prestação  de  contas  deverá  contemplar  o  exame da 
conformidade  financeira  elaborada  pela  fundação  de  apoio,  das  receitas  e 
despesas  executadas,  do  atendimento  aos  resultados  esperados  no plano  de 
trabalho e dos bens patrimoniais adquiridos no âmbito do projeto.

§ 2º  Os contratos, convênios, acordos ou ajustes poderão ser analisados 
por  meio de  técnicas  estatísticas,  tais  como amostragem  e agrupamento  em 
faixas ou subconjuntos de características similares para a utilização de critérios 
de análise diferenciados em cada um, definidos pela equipe técnica contábil.” 
(NR)

“Art.  9º-A  Aplicam-se  às  análises  de  prestação  de  contas  pendentes  as 
normas relativas  à  prestação de contas  previstas  nesta Resolução Normativa, 
quando cabíveis.” (NR)
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Art. 2º Fica revogado o parágrafo único do art. 6º da Resolução Normativa nº 
24/CC, de 4 de julho 2019.

Art. 3º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

CLEYTON DE OLIVEIRA RITTA
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